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CARÊNCIA DE AÇÃO POR FALTA DE INTERESSE
DE  AGIR  RECONHECIDA  NA  SENTENÇA  –
AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO
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STF  –  UTILIDADE  E  ADEQUAÇÃO  NO
AJUIZAMENTO  DA  DEMANDA  –  PRESENÇA  DE
CONDIÇÃO  PARA  O  REGULAR  EXERCÍCIO  DO
DIREITO DE AÇÃO –  AÇÃO DE COBRANÇA PARA
FINS  DE  PAGAMENTO  DE  SEGURO  DPVAT  –
INVALIDEZ PARCIAL DE CARÁTER PERMANENTE –
SENTENÇA –  PREJUDICIAL  DE  PRESCRIÇÃO   -
PROPOSITURA  DA  DEMANDA  EM  LAPSO
SUPERIOR  A TRÊS  ANOS   –   LAUDO  PERICIAL
AUSENTE  –  TERMO  INICIAL  DO  PRAZO
PRESCRICIONAL  –  DATA  DO  ACIDENTE  –
PRECEDENTES  JURISPRUDENCIAIS  –
PROVIMENTO  PARCIAL   DO  APELO,  DANDO  À
SENTENÇA  FUNDAMENTO  DIVERSO,  FACE  O
RECONHECIMENTO  DA  PRESCRIÇÃO  –
INTELIGÊNCIA DO ART. 932, V, B,  DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL.   

Embora  não  tenha  havido  o  requerimento
administrativo  prévio,  antes  do  ajuizamento  da
demanda  na  esfera  judicial,  no  momento  em que  a
seguradora  apresenta  a  contestação,  inicia-se  a
resistência à pretensão e o litígio entre as partes.
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Com  a  pretensão  resistida  emerge  a  utilidade  do
ajuizamento da demanda e interesse de agir, ficando,
assim, configurada a condição para o regular exercício
do direito de ação.

É cediço que, antes da aferição do decurso do prazo
prescricional,  é  preciso  que  haja  a  delimitação  do
pedido deduzido pela parte  autora na inicial  para só
então  verificar  se  a  pretensão  material  de  fundo  foi
exercida  dentro  do  lapso  estabelecido  na  legislação
pertinente.

Ausente  a  data  da  ciência  inequívoca  da  debilidade,
considera-se  como  marco  inicial  a  data  do  evento
danoso.

Vistos, etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  José  Mário  de
Sousa Silva   em face da sentença proferida pelo Juízo da 3.ª Vara Cível da
Comarca  de  João  Pessoa  que,  extinguiu  o  processo,  sem  julgamento  de
mérito,  nos termos do art.  485, VI,  do CPC, condenando a parte autora ao
pagamento de custas e honorários advocatícios, arbitrados em 10% (dez por
cento) sobre o valor da causa, cuja exigibilidade restou suspensa por força do
§6º do art. 85 do referido Codex.

Em suas razões recursais,  o autor alega não ser cabível,  in
casu, a extinção do processo por falta de interesse de agir do autor, haja vista
que  a  seguradora  ré  demonstrou  que  a  demanda  judicial  é  providência
necessária,  porquanto,  após  ser  citada,  ingressou  efetivamente  no  feito,
apresentando contestação aos fatos narrados na exordial.

Acrescenta que, em razão da teoria da causa madura, deve ser
julgado o mérito do recurso. 

Contrarrazões  apresentadas  pelo  autor  às  fls.  103/104,
pleiteando a manutenção integral da sentença.

Instada a manifestar-se, a douta Procuradoria de Justiça emitiu
parecer,  opinando  pela  anulação  da  sentença,  provendo-se  parcialmente  o
recurso interposto (fls. 112/117).

É o relatório.

Decido.

De início, defiro o pedido de gratuidade processual requerida
na apelação.

Da carência de ação por falta de interesse de agir:
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O juízo de primeiro grau reconheceu a ausência de interesse
de agir, extinguindo, por conseguinte, o processo.

Colhe-se dos autos, no entanto, que, muito embora não tenha
havido o requerimento administrativo prévio, antes do ajuizamento da demanda
na esfera judicial, no momento em que a seguradora apresenta a contestação,
inicia-se o litígio entre as partes com a resistência à pretensão.

Assim,  com  a  pretensão  resistida  emerge  a  utilidade  do
ajuizamento da demanda e interesse de agir,  ficando,  assim, configurada a
condição para o regular exercício do direito de ação.

Registro,  por oportuno, que atualmente a jurisprudência vem
evoluindo  no  sentido  de  exigir  a  comprovação  do  esgotamento  da  via
administrativa, através de requerimento formulado às seguradoras, antes do
efetivo ingresso na esfera judicial.

Neste  caso  específico,  em  que  a  apelante  apresentou
contestação ao pedido inicial restou configurada a instauração do conflito de
interesses e, assim, o interesse de agir e a condição de ação (fls. 20/35).

Nesse  sentido,  eis  a  jurisprudência  do  STF,  proclamada em
sede  de  Recurso  Extraordinário  n.º  631.240,  julgado  sob  a  sistemática  de
Repercussão Geral cuja ementa dispõe:

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  REPERCUSSÃO  GERAL.
PRÉVIO  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO  E
INTERESSE EM AGIR. 1. A instituição de condições para o
regular exercício do direito de ação é compatível com o art.
5º, XXXV, da Constituição. Para se caracterizar a presença
de interesse em agir,  é preciso haver necessidade de ir  a
juízo. 2. A concessão de benefícios previdenciários depende
de  requerimento  do  interessado,  não  se  caracterizando
ameaça  ou  lesão  a  direito  antes  de  sua  apreciação  e
indeferimento pelo INSS, ou se excedido o prazo legal para
sua análise. É bem de ver, no entanto, que a exigência de
prévio requerimento não se confunde com o exaurimento das
vias administrativas. 3. A exigência de prévio requerimento
administrativo não deve prevalecer quando o entendimento
da  Administração  for  notória  e  reiteradamente  contrário  à
postulação  do  segurado.  4.  Na  hipótese  de  pretensão  de
revisão,  restabelecimento  ou  manutenção  de  benefício
anteriormente  concedido,  considerando que o INSS tem o
dever  legal  de  conceder  a  prestação  mais  vantajosa
possível,  o  pedido  poderá  ser  formulado  diretamente  em
juízo – salvo se depender da análise de matéria de fato ainda
não levada ao conhecimento da Administração –, uma vez
que, nesses casos, a conduta do INSS já configura o não
acolhimento ao menos tácito da pretensão. 5. Tendo em vista
a prolongada oscilação jurisprudencial na matéria, inclusive
no  Supremo  Tribunal  Federal,  deve-se  estabelecer  uma
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fórmula de transição para lidar com as ações em curso, nos
termos a seguir  expostos.  6.  Quanto às ações ajuizadas
até  a  conclusão  do  presente  julgamento  (03.09.2014),
sem  que  tenha  havido  prévio  requerimento
administrativo  nas  hipóteses  em  que  exigível,  será
observado o seguinte: (i) caso a ação tenha sido ajuizada
no  âmbito  de  Juizado  Itinerante,  a  ausência  de  anterior
pedido administrativo não deverá implicar a extinção do feito;
(ii)  caso  o  INSS  já  tenha  apresentado  contestação  de
mérito,  está  caracterizado  o  interesse  em  agir  pela
resistência à pretensão; (iii) as demais ações que não se
enquadrem  nos  itens  (i)  e  (ii)  ficarão  sobrestadas,
observando-se  a  sistemática  a  seguir.  7.  Nas  ações
sobrestadas, o autor será intimado a dar entrada no pedido
administrativo  em  30  dias,  sob  pena  de  extinção  do
processo. Comprovada a postulação administrativa, o INSS
será intimado a se manifestar acerca do pedido em até 90
dias, prazo dentro do qual a Autarquia deverá colher todas as
provas eventualmente necessárias e proferir  decisão. Se o
pedido for acolhido administrativamente ou não puder ter o
seu mérito analisado devido a razões imputáveis ao próprio
requerente,  extingue-se  a  ação.  Do  contrário,  estará
caracterizado o interesse em agir e o feito deverá prosseguir.
8. Em todos os casos acima – itens (i), (ii) e (iii) –, tanto a
análise  administrativa  quanto  a  judicial  deverão  levar  em
conta a  data  do início  da ação como data de entrada do
requerimento,  para  todos  os  efeitos  legais.  9.  Recurso
extraordinário a que se dá parcial provimento, reformando-se
o acórdão recorrido para determinar a baixa dos autos ao juiz
de primeiro grau, o qual deverá intimar a autora – que alega
ser  trabalhadora rural  informal  –  a  dar  entrada  no pedido
administrativo  em  30  dias,  sob  pena  de  extinção.
Comprovada  a  postulação  administrativa,  o  INSS  será
intimado para que, em 90 dias, colha as provas necessárias
e profira decisão administrativa, considerando como data de
entrada do requerimento a data do início da ação, para todos
os efeitos legais. O resultado será comunicado ao juiz, que
apreciará a subsistência ou não do interesse em agir.

Isso posto, considerando a presença do interesse de agir do
autor, anulo a sentença de primeiro grau.

Da  análise  dos  autos,  verifico,  outrossim,  que  a  causa
encontra-se  pronta  para  julgamento,  devendo  ser  observado  o  teor  do  art.
1.013, caput e seu § 3º do CPC, que reza:

Art. 1.013.  A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento
da matéria impugnada.

§ 1o Serão, porém, objeto de apreciação e julgamento pelo
tribunal  todas  as  questões  suscitadas  e  discutidas  no
processo, ainda que não tenham sido solucionadas, desde
que relativas ao capítulo impugnado.
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§  2o Quando  o  pedido  ou  a  defesa  tiver  mais  de  um
fundamento e o juiz acolher apenas um deles, a apelação
devolverá ao tribunal o conhecimento dos demais.

§  3o Se  o  processo  estiver  em  condições  de  imediato
julgamento,  o  tribunal  deve  decidir  desde  logo  o  mérito
quando:

I - reformar sentença fundada no art. 485;

Em sua peça contestatória, a demandada argui a prejudicial de
mérito da prescrição, porquanto não observado o prazo de três anos para o
exercício da pretensão.

Isso porque,  nos termos da súmula n.º 278 do STJ, o prazo
prescricional  de  3  (três)  anos  só  começa  a  correr  após  a  constatação  da
invalidez parcial. 

Desse  modo,  para  a  aplicação  da  súmula  n.º  278  seria
necessário o ajuizamento da pretensão material dentro do prazo assinalado no
artigo 206, § 3.º, IX do Código Civil de 2002 ou ingressado com a demanda na
esfera  administrativa  com  a  finalidade  de  interromper  o  curso  do  prazo
prescricional.

Nesse contexto, inaplicável o entendimento da súmula n.º 278
ao vertente caso, porquanto o demandante deixou escoar todo o prazo para
exercício de sua pretensão sem postular em juízo a indenização que entendia
fazer jus.

Ademais, da data do acidente  (30/12/2011) até a interposição
da vertente demanda (06/04/2015), transcorreram quase cinco anos sem que o
apelado diligenciasse no sentido de ingressar com a demanda e requerer a
elaboração de laudo pericial para fins de aferição da existência de debilidade
permanente apta a ensejar o pagamento de indenização securitária de DPVAT. 

No STJ, a questão do prazo prescricional já foi apreciada, em
sede de Recurso Repetitivo – REsp 1388030/MG – Tema 875.  Eis o teor da
ementa:

RECURSO  ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DA
CONTROVÉRSIA. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. SEGURO
DPVAT.  TERMO  INICIAL  DA  PRESCRIÇÃO.  CIÊNCIA
INEQUÍVOCA  DO  CARÁTER  PERMANENTE  DA
INVALIDEZ. NECESSIDADE DE LAUDO MÉDICO. 1. Para
fins  do art.  543-C do CPC:  1.1.  O termo inicial  do prazo
prescricional, na ação de indenização, é a data em que o
segurado teve ciência inequívoca do caráter permanente da
invalidez.  1.2.  Exceto  nos  casos  de invalidez  permanente
notória,  a  ciência  inequívoca  do  caráter  permanente  da
invalidez  depende  de  laudo  médico,  sendo  relativa  a
presunção  de  ciência.  2.  Caso  concreto:  Inocorrência  de
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prescrição, não obstante a apresentação de laudo elaborado
quatro anos após o acidente.
3. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.1

Esta Corte Justiça já sinteou:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO
OBRIGATÓRIO  (DPVAT).  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.
MORTE.  PRESCRIÇÃO.  OCORRÊNCIA.  EXTINÇÃO  DO
PROCESSO  COM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.
IRRESIGNAÇÃO. SÚMULA Nº 405 DO STJ.  APLICAÇÃO
DO ART. 932, IV, "a", DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. DESPROVIMENTO DO RECURSO. Após o advento
do CC/2002, passou a ser trienal o prazo prescricional para
o  ajuizamento  da  ação  de  cobrança  de  indenização  do
seguro obrigatório DPVAT. Precedentes do STJ. - Súmula nº
405  do  STJ:  "A ação  de  cobrança  do  seguro  obrigatório
(DPVAT) prescreve em três anos."2

Registre-se, por oportuno este Tribunal já decidiu que ausente a
data da ciência inequívoca da debilidade, considera-se como marco inicial, a
data do evento danoso, senão vejamos:

AGRAVO INTERNO. AÇÃO DE COBRANÇA DO SEGURO
DPVAT. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL. TERMO INICIAL.
CIÊNCIA INEQUÍVOCA.  IN  CASU,  DATA DO ACIDENTE.
NÃO CONFIGURAÇÃO. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO
NO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
DESPROVIMENTO. - Nos termos do inc. IX do § 3º do art.
206 do Código Civil, bem como das Súmulas 405 e 278 do
Superior Tribunal de Justiça, a ação de cobrança do seguro
obrigatório prescreve em três anos.  Esse prazo começa a
contar a partir da data em que o segurado passa a ter
ciência  de sua incapacidade,  o  que,  em regra,  ocorre
com  a  emissão  do  laudo  pericial.  Ausente  essa
comprovação,  considera-se  a  data  do  evento  danoso
como o marco inicial.3

Por outro lado, tendo em vista que a prescrição operou os seus
efeitos  legais,  existe  razão  para  o  desfecho  final  da  lide,  mas  por  motivo
diverso ao consignado no julgamento de primeiro grau, aqui anulado, devendo
a demanda ser extinta com resolução do mérito, nos termos do art. 487, II, do
Código de Processo Civil4.

1 (REsp  1388030/MG,  Rel.  Ministro  PAULO  DE TARSO SANSEVERINO,  SEGUNDA SEÇÃO,
julgado em 11/06/2014, DJe 01/08/2014);
2 (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00008513720138150601, - Não possui -, Relator

DES LEANDRO DOS SANTOS , j. em 29-04-2016)

3 (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00002336720098150881,  3ª  Câmara

Especializada Cível, Relator DESA. MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES , j. em 18-04-2016) 

4  Art. 487.  Haverá resolução de mérito quando o juiz:
I – (omissis)I
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Destarte,  considerando  que  a  sentença  encontra-se  em
dissonância com julgamento em sede de recurso repetitivo no STJ, tem-se o
provimento parcial monocrático do recurso, ainda que em parte, nos termos do
art. 932, IV, do Código de Processo Civil, que dispõe: 

Art. 932.  Incumbe ao relator:
(...)

V -  depois  de facultada a apresentação de contrarrazões,
dar  provimento  ao  recurso  se  a  decisão  recorrida  for
contrária a:

a) (omissis)

b) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo
Superior  Tribunal  de  Justiça  em  julgamento  de  recursos
repetitivos;

Por  fim,  atente-se  ser  desnecessária  a  ciência  da  parte
autora/recorrente a fim de manifestar-se sobre o reconhecimento da prescrição,
evitando-se a não surpresa, tendo em vista a sua intimação para responder aos
termos da contestação, apresentando, na oportunidade, impugnação.

Face tais  considerações,  aciono o dispositivo constante no art.
932, V, do CPC, para dar provimento parcial ao apelo, anulando a sentença
de primeiro grau, no entanto,  acolhendo a prescrição a fim de extinguir o
processo com resolução de mérito,  prescindindo do julgamento  pelo  Órgão
colegiado.

Publique-se e Intime-se.

João Pessoa, 05 de setembro de 2017.

Juiz  Carlos Eduardo Leite Lisboa
Relator

G/3

I - decidir, de ofício ou a requerimento, sobre a ocorrência de decadência ou prescrição;
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